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Sentenca 04073

O Ministério Publico Federal propds agdo civil publica contra a Unido Federal, Telesp-Telecomunicagdes de S&o Paulo S.A. e o Municipio de S&o Paulo,
pretendendo ver preservada enorme area tombada pelo Condephat.

Requereu a distribuicdo por dependéncia a Vara Federal, em que se processava desapropriacdo promovida pela Telesp, cujo objeto era parte da area total. A
area em questao havia sido declarada de utilidade publica pela Uniéo Federal.

Alega o Ministério Publico que a area, cuja protegéo pede cautelarmente, foi tombada pelo Condephat, tendo, todavia, sido declarada de utilidade publica pela
Unido, com a finalidade de edificacéo de obras para ampliagdo de linhas telefonicas pela Telesp-Telecomunicacdes de S. Paulo.

Na mencionada acéo expropriatéria, proposta pela Telesp, a imissdo proviséria na posse ja fora deferida e, ainda, ja havia pedido administrativo da Telesp
perante a Prefeitura de S&o Paulo para a outorga de licenga de construgédo no local.

O Ministério Pablico enfatiza que a area, de extraordinaria beleza e de exuberante vegetacdo, vem sendo utilizada, ha muito tempo, como parque natural, nela
se desenvolvendo varias atividades populares, inclusive estariam sendo ministradas aulas de teatro popular, etc. E que, também, ha varias quadras esportivas e
areas de lazer.

De conseguinte, pede a anulagéo da declaracdo de utilidade publica para que prevaleca a preservacédo da area. Pede, também, que se abstenha a Prefeitura de
outorgar qualquer licenca de construgdo para o local.

Requereu, ademais, medida liminar para sustar a imissdo proviséria na posse da area, a fim de o 'status quo' ndo se modificar até o final da agéo.
Pediu, ainda, o Ministério Publico fosse deferida prova pericial, documental e testemunhal.

O Juiz admitiu a prevengdo por conexdo e, antes de decidir sobre a liminar, resolveu fazer inspegéo judicial na area, ao cabo da qual concedeu a liminar e
determinou a citacédo das Rés.

A 'Sociedade de Defesa do Meio Ambiente' pede sua admisséo no feito como litisconsorte do Ministério Publico. O Juiz defere.

A Ré 'Telesp' insurgiu-se contra a conexdo deferida, como também por ter-se realizado a inspecéo judicial sem pedido do autor e sem acompanhamento das
Rés, e quanto a concesséo da liminar. As decisGes judiciais foram impugnadas por agravo de instrumento, na hora oportuna.

O Juiz as manteve.
No mérito, afirma que a desapropriacédo da area visa a realizagio de importantes obras para ampliacéo de linhas telefénicas, cujo saturamento ja era flagrante.

De seu turno, a Unido Federal diz que emitiu validamente, dentro de sua competéncia discricionaria, a declaracéo de utilidade publica. E que, ademais, o fato de
estar tombada a area néo seria de qualquer significacdo em face de sua competéncia constitucional de desapropriar. E, ainda, as obras teriam carater urgente,
tanto que autorizado o pedido de imissdo proviséria na posse. Requereu, pois, a improcedéncia da agdo.

O Municipio de S&o Paulo deixou decorrer 'in albis' o prazo para contestar.

O Juiz saneia o processo e defere as provas requeridas, dentre elas, a pericia, prova documental e testemunhal. Todavia, atendendo a pedido do Ministério
Publico, para que se agilizasse a agao enquanto se processava a pericia, designa audiéncia para a tomada dos depoimentos.

As Rés, Unido e Telesp, protestam e agravam de instrumento.

O Juiz ndo se retrata. Prosseguindo na instrucéo, realiza-se a audiéncia.

Ao receber o laudo pericial, d&-se vista as partes e designa-se nova audiéncia para 20 dias apds, a fim de encerrar-se a instru¢gdo com os debates finais.
As Rés, novamente, insurgem-se alegando exiguidade de tempo para formalizacéo de quesitos suplementares.

O Juiz indefere a pretensdo motivadamente.

A instrucao é finalizada em audiéncia com a entrega de memoriais em substituicdo aos debates finais, a pedido das partes.

O feito é sentenciado.

A sentenca devera ser elaborada resolvendo o candidato todas as situagdes propostas, a saber:

1) a conexao;

2) o deferimento de litisconsércio a 'Sociedade de Defesa do Meio Ambiente'’;

3) o fundamento da manutencéo das decisdes agravadas;

4) a situagdo do Municipio, no processo, no despacho saneador; e,



5) os pedidos do Ministério Publico (quanto a preservagdo da area, a anulagdo da declaragdo de utilidade publica, e, inclusive, quanto a se abster a Prefeitura de
outorgar licencas de construgdo para a area).
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